
EMENDA Nº        
(à MPV nº 656, de 07 de outubro de 2014) 

Acrescente-se à Medida Provisória nº 656, de 07 de outubro de 2014, onde couber, dois 

novos artigos com a seguinte redação: 

 

Art. ___ O art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 22. Os contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, com 

consumidores finais, vigentes na data de publicação desta Lei e que tenham atendido ao 

disposto no art. 3º da Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, poderão ser aditados 

para vigorar de 1º de janeiro de 2015 até 31 de dezembro de 2042, segundo o disposto nos 

parágrafos abaixo, mantidas as demais condições contratuais, inclusive as tarifas e os 

respectivos critérios de reajuste em vigor. 

§ 1º. O montante total de energia que será disponibilizado por cada concessionária 

geradora para atendimento aos respectivos contratos de fornecimento será calculado, 

mediante a transformação em energia das reservas de potência contratuais de referência 

vigentes, incluindo as respectivas flexibilidades contratuais e perdas 

elétricas,considerando a operação de cada unidade consumidora com fator de carga 

unitário. 

§ 2º. O montante total de energia referido no parágrafo anterior será composto pela 

garantia física hidráulica complementada por parcela a ser revertida das cotas de 

garantia física de energia e de potência de que trata o inciso II, do § 1º, do art. 1º da Lei 

12.783, de 11 de janeiro de 2013, alocadas às distribuidoras pelas respectivas 

concessionárias de geração. 

§ 3º. A garantia física hidráulica, mencionada no parágrafo anterior, corresponderá ao 

somatório das parcelas de garantia física de que tratam os §§10 e 13 do art. 1º da Lei 

12.783, de 11 de janeiro de 2013.  

§ 4º. A parcela a ser revertida das cotas de garantia física de energia e de potência de que 

trata o § 2º deste artigo, deverá considerar, além do montante necessário para o 

complemento da garantia física hidráulica, uma quantidade de energia equivalente a 5% 

do montante destinado ao atendimento desses consumidores, visando à mitigação do risco 

hidrológico.  

§ 5º. Os contratos de que trata este artigo poderão ser rescindidos ou não aditados caso o 

consumidor prescinda totalmente da energia elétrica da concessionária de geração, em 

especial por exercício da opção de que trata o art. 15 da Lei nº 9.074, de 7de julho de 

1995, da opção por autoproduzir a energia elétrica de que necessita, ou da desativação da 
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sua unidade industrial, desde que manifestado com 12 (doze) meses de antecedência, 

ficando, porém, assegurado às concessionárias de geração a manutenção das respectivas 

parcelas de garantia física mencionadas nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo. 

§ 6º. O Montante total de que trata o § 2º será mantido durante todo o período 

estabelecido no caput e somente poderá ser reduzido por meio de lei, devendo, nesse caso, 

haver a consequente diminuição dos montantes de energia previstos nos contratos, de 

forma proporcional, sem ônus para as respectivas concessionárias de geração, inclusive 

sob controle federal.  

§ 7º. Caberá à Aneel a definição dos procedimentos de que trata este artigo em um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias antes do início do prazo referido no caput.” 

 

Art. ____O art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 

 

“Art.1º.......................................................................................................................................

..................................................................................................... 

§ 13. As usinas hidrelétricas em operação comercial em 1º de junho de 2014 passíveis de 

prorrogação das concessionárias geradoras de serviço público, inclusive as sob controle 

federal, vinculadas ao atendimento dos contratos de fornecimento alcançados pelo art. 22 

da Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009, terão seus prazos de concessão prorrogados, a 

critério das concessionárias, não se lhes aplicando, excepcionalmente, o disposto nos 

incisos I e II do § 1º e no § 5º deste artigo.” 
  
 

 

Sala das Sessões, 

 

  Senador Walter Pinheiro 
S
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